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Prefácio
Os eventos adversos denominados desastres, tanto provocados pelos fe-
nômenos da natureza como pela ação ou omissão do homem, têm causa-
do muitas vítimas e potenciais sofrimentos para a população, particular-
mente às parcelas menos favorecidas de recursos materiais e financeiros. 
Sabe-se que os desastres atingem negativamente as condições de 
vida da população, contribuem para aumentar a dívida social, in-
tensificam as desigualdades, fazem crescer os bolsões e cinturões 
de extrema pobreza, especialmente nos centros urbanos, e de-
têm elevado potencial para prejudicar o desenvolvimento do País. 
Muitas vezes, os eventos adversos causam danos humanos, materiais e 
ambientais, bem como consequentes prejuízos econômicos e sociais, que 
vão muito além da capacidade assistencial e econômica do município.  
A Subchefia de Assuntos Federativos da Secretaria de Governo da 
Presidência da República, que tem por incumbência fazer a interlo-
cução entre o Governo Federal e entes federativos: Municípios, Esta-
dos e o Distrito Federal, está também com a competência de acom-
panhar a situação social, econômica e política desses federados. 
Considerando a visão de estreitar os laços federativos e procurar con-
tribuir para a boa gestão dos municípios, apresentamos esta CAR-
TILHA PARA SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA que, de forma simples 
e objetiva, procura fornecer algumas orientações básicas, práticas e 
úteis na ocorrência de situações de emergência nos territórios mu-
nicipais, de modo a atender, amparar e reduzir o sofrimento da po-
pulação atingida, indicando as ações de pronta resposta aos de-
sastres e as formas de solicitação de recursos e apoios federais. 
Com esse guia esperamos prestar a devida assessoria aos muni-
cípios na gestão das emergências que por acaso venham a ocor-
rer em seus territórios e nos colocamos à inteira disposição para 
fazermos a interlocução com os órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal, nas necessidades que se apresentarem.
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Muitos  eventos  adversos  denominados  desastres,  que  
vierem a ocorrer dentro do território de um ou mais muni-
cípios, conforme a intensidade e os danos causados, po-
dem ser considerados uma situação de emergência.
Quando o inevitável ocorre, e o município, e/ou região, for atingi-
do por um desastre, tornam-se necessárias providências para 
minimizar o sofrimento, recompor as perdas materiais e pro-
mover o apoio adequado à população. O principal objetivo des-
ta Cartilha do Governo Federal para Situações de Emergência 
é contribuir com a retomada da normalidade nos locais atingidos.

1 – INTRODUÇÃO

8

Conceituando o desastre e a sua qualifi cação
Na linguagem técnica de defesa civil, desastre é o resultado de even-
tos adversos, naturais, tecnológicos ou de origem humana, que cau-
sam danos humanos, materiais ou ambientais, gerando em consequ-
ência prejuízos econômicos e sociais. A ocorrência de desastre com 
danos consideráveis promove a necessidade de ser decretada Situ-
ação de Emergência. Sendo os danos de elevadas proporções, com 
grandes perdas, inclusive com mortes, pode ser decretado Estado 
de Calamidade Pública, apesar da raridade desse tipo de evento.
Nos últimos anos, ocorreram em média 2.000 reconhecimentos federais 
de situação de emergência, apesar de em 2013 terem sido reconhecidas 
3.740 situações de emergência, número bem acima da média anual.



1 – Ações de resposta aos desastres
2 – Solicitação de apoio e/ou recursos 

2.1 – Ações de resposta aos desastres

A resposta aos desastres deve ser providenciada imedia-
tamente após a ocorrência do evento adverso e normal-
mente compreende as seguintes ações emergenciais:

• Decretar situação de emergência
• Prestar socorro às pessoas afetadas
• Prestar assistência às vítimas 
• Restabelecer os serviços essenciais

Após decretar a situação de emergência, ou esta-
do de calamidade pública, deve ser providencia-
do o reconhecimento do Governo Federal, por inter-
médio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil do Ministério da Integração Nacional – 0800 644 0199. 

A
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2 – O QUE FAZER EM CASO DE DESASTRES?

Os desastres mais comuns que geram situação de emer-
gência são:
Estiagem, seca, chuvas intensas, inundação, enxurrada, 
alagamento, tempestade, tornado, granizo, vendaval, ci-
clone, incêndio fl orestal, erosão costeira/marinha, erosão 
continental, boçoroca, ravina, deslizamento de 
terra, colapso de edifi cação, rompimento ou co-
lapso de barragem, doenças infecciosas virais, 
desastres relacionados a transporte de produ-
tos perigosos, dentre outros menos recorrentes. 
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Para isso, acessar o sistema s2id.mi.gov.br, inserir a se-
nha cadastrada, preencher os formulários e anexar os do-
cumentos para fins de reconhecimento e, também, for-
malizar por ofício a solicitação de recursos financeiros. 

Vale lembrar que o cadastro no Sistema Integrado de Infor-
mações sobre Desastres – S2ID (s2id.mi.gov.br) deve ser 
realizado por todos os municípios, antes da ocorrência de 
qualquer evento adverso, como mecanismo de precaução.

•  Seguem algumas ações de socorro, dentre outras: 
- busca, salvamento e remoção de vítimas;
- primeiros socorros;
- atendimento pré-hospitalar;
- assistência médica para a população afetada;
- desocupação da população da área atingida.

• As ações de assistência às vítimas são principal-
mente:

- instalação de abrigos;
- promoção de ações de saúde e higiene pessoal;
- distribuição de água potável e de alimentos;
- distribuição de colchões, de kits de higiene pessoal e de kits 
  de limpeza;
- assistência psicológica e psicossocial;
- distribuição de telhas ou lonas para 
  cobertura de residências;
- aluguel social temporário.
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         • As ações de restabelecimento dos serviços es-
senciais são especialmente essas:
- restabelecimento do fornecimento de água potável e     
  energia elétrica; 
- garantia da oferta de alimentação e do serviço de saúde;
- remoção de escombros e desobstrução de vias de aces-
  so;
- construção de acessos públicos alternativos ou provisó-
  rios;
- recuperação emergencial de acessos públicos e obras de 
  arte danificadas ou destruídas;
- tratamento emergencial e destinação de resíduos sólidos;
- desinfecção e desinfestação dos cenários de desastres;
- restabelecimento dos sistemas de comunicação;
- desmontagem de edificações comprometidas;
- vistoria técnica das estruturas atingidas;
- além de todas as demais ações para regularizar os servi-
  ços essenciais atingidos.

Posteriormente, poderão ser solicitados recursos para a exe-
cução de obras de recuperação e de reconstrução.

2.2 – Solicitação de apoio e/ou recursos

Os recursos financeiros federais podem ser solicitados para:
• Ações de resposta;
• Ações de recuperação e reconstrução;
• Ações de prevenção;R
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Recursos para AÇÕES

- Recursos para ações de resposta

Os recursos destinados às ações de resposta já são solicitados por ofí-
cio, quando da  solicitação  do  reconhecimento  da  situação de emer-
gência ou estado de  calamidade  pública, pelo  sistema  s2id.mi.gov.br.

- Recursos para ações de recuperação e reconstrução

 A formalização de demanda de recursos federais para a execução 
de ações de recuperação e de reconstrução destinadas a recuperar 
ou reconstruir os danos causados serão solicitados por meio de en-
vio de PLANO DETALHADO DE RESPOSTA A DESASTRES – PDR 
à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da 
Integração Nacional, no prazo de 90 dias contados da ocorrência 
do desastre. Esse documento organiza de forma simples as neces-
sidades de apoio federal, juntamente com as justifi cativas e indi-
cação das ações realizadas no âmbito do estado e do município.

No caso de necessidade de recursos para ALUGUEL SO-
CIAL, além do PDR, é necessário o envio da Rela-
ção de Benefi ciários/Declaração e o Laudo de Interdi-
ção de Edifi cação, demonstrando a vulnerabilidade social.

12



O preenchimento do PDR é simples e o mode-
lo está disponibilizado no site do Ministério da Integra-
ção Nacional: http://www.mi.gov.br/acoes-de-resposta.

- Recursos para ações de prevenção

As ações de prevenção compreendem medidas relacionadas ao  
planejamento da ocupação do espaço geográfi co e a execução de 
obras e serviços, principalmente associados com intervenções em 
áreas de risco, tais como: aquisição e instalação de equipamen-
tos, infraestrutura urbana e rural, estabilização de encostas, con-
tenção de erosões, relocação de famílias de áreas de risco, pres-
tação de serviços essenciais, proteção do patrimônio público e 
demais ações que visem diminuir a vulnerabilidade da população 
aos desastres, em complementação à atuação municipal e estadual.

Vale  ressaltar  que, por  se tratar de Transferência  Vo-
luntária, na Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil – SEDEC os convênios são formalizados  por  meio do 
Portal de Convênios/SICONV, conforme disciplinado  na  Por-
taria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016.
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 3 – OBSERVAÇÕES FINAIS

O município em situação de emergência ou estado de calamida-
de pública reconhecida pelo Governo Federal fi ca dispensado da 
apresentação do Serviço Auxiliar de Informações para Transfe-
rências Voluntárias - CAUC e pode solicitar antecipação do pa-
gamento do FGTS. Fica liberado para contratação, sem licitação, 
de pessoal, obras ou serviços relacionados à resposta ao de-
sastre ocorrido, além de poder negociar outros apoios pontuais.
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